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ROJETO DE LEI N. 0  01 - PL 
01- 033012008 

.. 	 .. ..............  

----------- 	

Delermina a possibilidade de inonitorainenio por câmeras 
...... ..

. .... .... 	
. 	 .... ........ 	

em evenlos geradores de público e dá outras providéncias. 
--- — -  

11 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

APROVADA EM 18  D W-JWO 
VOLTA A 2• DíSCUS-SAO 1 

22/FEV 2010 

Art. 1' — Os eventos temporários realizados no 

previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser-lobrigados a 	
PJ 

possuir monitoramento por câmeras filmadoras. 

Parágrafo  único — 0 monitoramento previsto no  `'capuz"  deste artigo será de 

responsabilidade do idealizador do evento e 

saída do público ao evento. 
	 SAN 

l 	, i V. 2010 
Art. 2' — A expedição do Alvará de Autori 

temporários com previsão de público superior a 
	

ez mi pessoasficará 

condicionada à apresentação, pelo interessado, de prijeto de iponitoramento do 

evento através de câmeras filmadoras, se al ,s,sim ~ foÊ'.'é'x.igid-q ,,p,ejü Municipalidade, 

que deverá fundamentar, em documento ápiê`cifico, a conveniênci da exigência 

do monitoramento. 21 M Al 200 

4' 

Art. Y — As imagens registradas através dó-nionitoramento previsto nesta lei 0 	reg istradas 

serão armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

a realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, 

que poderá solicitá-las se assim lhe convier. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 

dias após sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

• 	dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

CJ 



ffiffiá 
	 f ~ i ~ e:~ Ì f ~, 

O  ~ 
•-T..'..r- 

~ 
_r i
~  

r 
atar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo determinar que os eventos 

temporários realizados no município de São Paulo com previsão de público 

superior a 5.000 (cinco mil) pessoas possam ser monitorados por câmeras 

filmadoras se assim entender conveniente os órgãos competentes da 

Prefeitura. 

A medida tem por objetivo dar mais segurança aos freqüentadores destes 

eventos. Além disso, se qualquer infortúnio acontecer durante o evento, 

tudo estará registrado, possibilitando assim uma rápida apuração das 

responsabilidades. 

Apenas a título de exemplo, se o show do RBD realizado em 2006 fosse 

• monitorado, certamente o inquérito policial destinado a apurar a 

responsabilidade pela tragédia já estaria concluído, sendo desnecessária, 

inclusive, a realização da Comissão Parlamentar de Inquérito desta Câmara 

Municipal, cujo objeto foi averiguar as responsabilidades pelo acidente 

ocorrido na ocasião. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

O projeto de lei encontra-se amparado no inciso I do artigo 13 da Lei 

Orgânica do município. 

Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação do presente 

projeto de lei. 

a 

i 



o 

9 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n 0  

do processo n.O t, 	C  1 	 120C 	 (a) 	 (M 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/O ü8 

InáciAeiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
~105 /o 9 

ÂNGELA BO RP)N ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO tqA PRO[`iRí —CIFkiA DA MUNiC,:V',rL DE SÃO PA1j1L0 
-- PiAr`ROFIOSITURAS 

EM 
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SAIDA: 	Às: 	h 	ASS.: 

? e- o 

c- 
19 



AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Segue juntado nesta data o documento de 
fls.Qáa  OQ  São Paulo,IZ 1 06 / OT  

Eu 	 ww✓ 

SEBASTIANA AM RIM MARQUES 
RF. 51.595 
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Proc. W 330 	I  o y  

Sebastians 6. Margai9s 
RF. 51.685 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

1. 	- PL n° 742107, de autoria do Vereador Donato, que determina o monitoramento por câmeras 
em eventos geradores de público. 

Cópia do citado projeto de lei acompanha esta informação. 

O projeto de lei acima mencionado recebeu parecer pela ilegalidade e inconstitucionalidade. 

São Paulo, 09 de junho de 2008. 

1~Q 
Raim 	

B ,, 
atista 

Procurador Supervisor o S tor de Pesq. e Análise Prévia 
• 	 OAB/S 106.926 

Palácio Anchieta - Maduto JCareí,100 Mo Paulo - T CEP01319-900 fone (11) 68244000 www.camaraffl.gov.br  
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital 	 X20-C 	 100krn 7 e B 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  742 Ano: 2007 Secretaria: CÂMARA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 742/2007 

do Vereador Donato (PT) 

"Determina o monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão de público superior a 
5.000 (cinco mil) pessoas serão obrigatoriamente monitorados por câmeras filmadoras. 

• 	Parágrafo único - O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de responsabilidade do 
idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída do público ao evento. 

Art. 2 0  - A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos temporários com previsão de 
público superior a 5.000 (cinco mil) pessoas ficará condicionada à apresentação, pelo interessado, de 
projeto de monitoramento do evento através de câmeras filmadoras. 

Art. 3 0  - As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei será armazenadas pelo 
interessado durante o período de 120 (cento e vinte) dias após a realização do evento, ficando à 
disposição da Municipalidade de São Paulo, que poderá solicitá-las se assim lhe convier. 

Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias após sua publicação. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

n 
U 
	

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Junho de 2008 153 Contato 1 Mapa do sile 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.a.. . 5/6/2008 
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PROCURADORIA 

 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

o 

-Ç  Raimuno atista 
Procurador Supervisorido' \Setor de Pesq 

OAB/SP 106.926 
e Análise Prévia 

Palácio Anchieta- Viaduto ácareí,100 Mo Paulo - SP C1P01319-900 fone (11) 68244000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE  

i o - rrir 	 i 

PARECER CONJUNTO N ° 	
16- 0800/2008 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 0330108. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Donato, que visa determinar a 
possibilidade de monitoramento por câmaras em eventos temporários realizados no 
Município de São Paulo com previsão de público superiora 10.000 (dez) mil pessoas. 

	

. J 	. 
O projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:  

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende ser inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual manifesta-se 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspec financeiros Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor na 
medida em que s despesas co a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentária próprias. 

FAVORÁ EL, po rtanto, o pa cer. 	
17 - RELCOM 
17- 119 LCOM  

Sala d s Comis es eu as (~ ~
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COIMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° O 
do processo n.° 01 -  -N ~à0  de 2008 	05/01/2009 

	
(a) 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

o 
	

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

uzia de Alm idaXLete 
Sup rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

o 
A SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
n 

Ângela B 	in Andreoni 
Secretária de A oio Legislativo 

SGP-2 
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I J9ESIÇDNTE 

13 - RDS 
13- 00129/2009 

REQUERIMENTO "D" N° 	12009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2 0), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

• 

	

	Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

incluindo os ex-vereadores. 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

Ver:J'¢ão António 
Líder da Bancada do PT 

o 

SGP -  22 

12 

PP,0TOCO e LUGISt-A ; W3 
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Bancada de VO._ré' 

Relação dos Projetos para Desarquivamento  
Bancada do PT 	 José Roberto ~ra 

Assistenta Parla.m.entar 
RF 100.702 

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

PL 276192 PL 80 PL 183 PL 228 PL159 PL 36 
PL 1318195 PL 562 PL 618 PL 171 PL 105 
PL 58196 PL 572 PL 799 PL 512 PL 114 
PL 430196 PL 777 
PL 619196 PL 801 
PL 669196 
PL 824196 
PL70197 

ARSELINO TATTO PL 407198 
PL 154199 
PL 401101 
PL 536101 
PL 542101 
PL 552101 
PL 575102 
PL 606102 
PL 456103 

2004 2005 2006 2007 2008 

PL 41 
PL 123 

PL193 PL 39 PL 147 
PL 470 PL 65 PL 216 

CHICO MACENA 
PL 567 PL 229 PL 252 

PL 646 PL 568 PL 350 PL 394 
PL 570 PL 351 PL 433 
PL 571 PL 365 PL 467 

PL 512 
PL 553 

2005 2006 2007 2008 

PDL 25 PL 409 PL 06 PL 016 
PDL PL 584 PDL 010 PL 126 
042 PR 024 PL 161 PL 141 
PL 091 PL 470 PL 316 
PL 155 PL 466 PL 320 
PL 274 PL 558 PL 330 

DONATO 
PL 383 PL 743 PL 393 
PL 681 PLO 009 PL 395 
PL 682 PL 801 PL 416 
PL 817 PL 825 PL 432 

PL 436 
PLO 003 
PLO 004 
PL 638 



• 

• 

PT Bancava 

2003 	1 2004 1 2005 1 2006 1 2007 1J 700W - 

PL 29 PL 131 PL 37 PL 186 Fà ~-^~• 
PL 380 PL 149 PL 41 PL 333 PL`TOï" 
PL 563 PL 239 PL 61 PL 337 ~St erl ~ m°~ 

PL 490 PL 72 PL 338 PL 219 •702- 
PL 556 PL 130 PL 339 PL 258 23108 
PR 04 PL 131 PL 468 PL 259 24108 

PL 289 PL 512 PL 353 
PL 325 PL 585 PL 382 
PL 454 PL 683 PL 383 
PL 585 PL 684 PL 384 

CHAGAS PL 691 PL 385 
PL 709 PL 463 
PL 745 PL 464 
PL 771 PL 583 
PL 844 PDL 57 
PL 845 
PDL 65 
PDL 95 
PLO 03 
PLO 05 
PLO 08 

1991 2000 2001 2002 

PL 188 
ÍTALO PL 369 PL 04 PL 436 PL 190 

PL 192 

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

PDL 31104 PL 47 PL 279 PL 205 PL 854 PL 441 
PR-442003 PL 65 PL 512 PL 632 PL 598 PL 240 
PL 850103 PL 243 PDL 121 PL 652 PL 597 PL 239 
PL 796103 PL 317 PDL 97 PL 667 PL 596 PL 169 
PL 601103 PL 385 PDL 14 PL 595 PL 168 
PL 526103 PL 555 PR 18 PL 594 PL 25 
PL 525103 PL 512 PL 24 
PL 471103 PL 400 PL 23 
PL 433103 PL 399 PDL 13 
PL 161103 PL 189 
PL 46103 PL 180 
PL 751102 PL 120 

JOÃO ANTONIO PL 589102 PL 117 
PL 553102 PL 84 
PL 552102 PL 83 
PL 467102 PR 14 
PL 459102 
PL 436102 
PL 416102 
PL 280102 
PL 203102 
PL 33102 
PL 697101 
PL 245101 
PL 283199 
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rr 
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2003 2004 2005 2006 2007 UÀÀ 
José 	e 

PL 281 PL 31 PL 278 PL 01 PL 09 §It61~ 

PL 243 PL 214 PL 299 PL 661 PL 10 L 063 RF 
PL 244 PL 217 PL 322 PL 18 PL 329 PL 064 
PL 245 PL PL 489 PL 692 PL 086 
PL 280 PL PL 641 PL 120 PL 087 
PL 647 PL 27 PL 330 PL 088 
PL 856 PL 331 PL 092 

PL 332 PL 093 
PL 345 PL 094 
PL 644 PL 095 
PL 645 PL 096 
PL 658 PL 102 
PL 688 PL 103 
PL 698 PL 104 

ZELÃO PL 749 PL 162 
PL 750 PL 167 
PL 776 PL 176 

PL 191 
PL 260 
PL 317 
PL 318 
PL 470 
PL 482 
PL 483 
PL 505 
PL 506 
PL 609 
PL 610 

2006 2007 2008 

PL 184106 PR 14107 PDL 29108 
PL 359106 PDL 78107 PDL 80108 
PL 475106 PL 120107 PL 207108 
PL 476106 PL 168107 PL 315108 
PL 495106 PL 224107 PL 346108 
PL 502106 PL 349107 PL 347108 

SENIVAL 
PL 510106 PL 440107 PL 348108 

PL 542107 PL 349108 
PL 566107 PL 350108 
PL 627107 PL 486108 
PL 843107 PL 487108 

PL 573108 C 

)edo Fe~ 
a Parla,-l :e~4 ,  

100.702 

1-1  Bancada de;,,] 

,vvmw 
,sa 
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À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	
Assistente Periamentar

RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

lJ .. ~ ... 	.1.2009 

r 

Ángela ordin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —.ÇP!:?OY2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,09.deNYP~ 	de 200'2(.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

ãE~, 11 ~o~~oh 

.-. 

Inácio Veiga 
S~visor de Conlr. do Proc 1 PA 

SGP-22 4 
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Segu ~(m)juntade(s), nesta 
data, (i cconicrite(s) e 	de 

C- 0  

Carl 

RF 100.742 
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SÃO PAULO 	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41 

NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 082-SE 	DATA: 2 210212 01 0 	 FL: 20 DE 50 

Folha n° 	---- 	do Proc. 

N O pI-3 ~4.. .'r_-20 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - P ) — 

Passemos ao item seguinte.  nlar RF illp'1 1? 	_ 	_ 
- "PL 330/2008, do Vereador DONATO (PT). Determina aa possíbìlidâde de t 

monitoramento por câmeras em eventos geradores de público, e dá outras providências. FASE 

DA DISCUSSÃO: 1 4 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

o  oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 330/08. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

o 

Mod.2[NotasApanhamento] 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

.SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n' 

do processo n.° 	de 2009 	d5  /  O?/  l  120%0 	(a) 

. Falconi 
Assistrn ci ~ = 	atar 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em la discussão e votação na 82a Sessão 
Extraordinária, ocorrida em 22 de fevereiro de 2010. 

25/02/2010 

ia de A m i a-  Lélte 
Supe  

visor 
 de poio ao Plenário 

SGP-21 

Conferido. 

25/02/2010 

Ângeliordin Andreoni 
SecreEán de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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i 	São: 12a-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 	Aesa~er „- °' • MATA: 0311 '12010 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 —  

	

P F' '- •`  3 	FL: 4 DE  271 

— "PL 330/08, do Vereador DONATO (PT). Determina a possibilidade de 

monitoramento por câmeras em eventos geradores de público, e dá outras providências. FASE 

DA DISCUSSÃO: 2á. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 330/08. Os Srs. Vereadores 
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	favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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A SGP-2 

Sra. Secretária 

ÁGI 
O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 124a 

Sessão Extraordinária, no dia 03 de novembro do corrente. 

05/11/2010 

ízia 	ir 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 23 

o Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo 

05/11/2010 
1-1 

Ângel 	rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

OS NOV 2010 

H o-r~ 



Sr. Rafacl, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de 

lei e re ~,istro. 

03/11/10 

ms!cíSTÁ) sol t SANTOS 
supen isor dc Finalização do Proc. Lcgislali%o 

Sr. Supervisor. 

o- 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

03/11/10 
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SEGJG 	Jnt:„  

	

 ta tlatadocura  	nc1  

TiSwico fstr ;ro 

1 7 



r 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
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SAO PAULO 

Rowiw! rtu`f /« s:Á Sanas 
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São Paulo, Q ~ de novembro de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 0311512010 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 03 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n 0  
330/08, de autoria do Vereador Donato, que determina a possibilidade de 
monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras 
providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTO 	CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 

----------Cópia autêntica.  LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 03 DE NOVEMBRO DE 

2010 . Cópia extraída de fis. n 0  01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI NO 330/08). 

•  (Ver. Donato - PT). Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em 

eventos geradores de público e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município 

de São Paulo com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas 

poderão ser obrigados a possuir monitoramento por câmeras filmadoras. 

Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 

responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a 

saída do público ao evento. Art. 2 0  A expedição do Alvará de Autorização para a 

realização de eventos temporários com previsão de público superior a 10.000 

(dez mil) pessoas ficará condicionada à apresentação, pelo interessado, de 

projeto de monitoramento do evento através de câmeras filmadoras, se assim 

for exigido pela Municipalidade, que deverá fundamentar, em documento 

específico, a conveniência da exigência do monitoramento. Art. 3 0  As imagens 

registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão armazenadas pelo 

interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a realização do evento, 

ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que poderá solicitá-las se 

assim lhe convier. Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 

T ~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 

prazo de 30 (trinta) dias após sua publicação. Art. 5 0  As despesas decorrentes 

da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação ,  fica

an

nd

~

o

~ 

revogadas as disposições em contrário. Eu, 

P-Mã4 
~~ 
CIA ÉtiTOB,[RRETO 

Técnico Administrativo 	 extraí a presen e cópia fielmente de fls. do livro 

CREUSA 	.D. SILVA 7 ACARI:\S 
competente n 0  62 e digitei. Eu, 	~ éc .c 	iinistratiso 	 , a conferi. São 

Paulo, 03 de novembro d e  2010. 2010. Supervisor de Finalização do Processo 

JOSE CRI Z.a SANTOS 	 ÁN;GEI.~ ORDI\ ,\VDRI:O\1 

Legislativo, SupcnisordeFinalizaçãodoProc.Lcgislalii ,o . Visto, 	Sccjpfariade:lpoiol.e ~islalico , Secretária 

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 
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LEI 1\1 0 J 5. --f 2 C- DE i-li DE ;1nJ ~,t• ,,1P W DE 2010 . 

Determina 	a 	possibilidade 	de 
monitoramento por câmeras em 

• 	 eventos geradores de público e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 03 de novembro de 

2010, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município de São 

Paulo com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser 

obrigados a possuir monitoramento por câmeras filmadoras. 

Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste 

artigo será de responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a 

chegada e a saída do público ao evento. 

Art. 2 0  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de 

eventos temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) 

pessoas ficará condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de 

monitoramento do evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido 

pela Municipalidade, que deverá fundamentar, em documento específico, a 

conveniência da exigência do monitoramento. 

Art. 3 0  As imagens registradas através do monitoramento 

previsto nesta lei serão armazenadas pelo interessado durante o período de 60 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
(sessenta) dias após a realização do evento, ficando à disposição da 

Municipalidade de São Paulo, que poderá solicitá-las se assim lhe convier. 

Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 

de 30 (trinta) dias após sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de novembro de 2010. 
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Tecnioo Arrmiatr¢?ivo 

São Paulo, 04 de novembro de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 no 3115, de 04/11/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 330/08, de autoria do Vereador Donato. 

S.G.m.-A.T.L. 
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LEI N° 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 

(Projeto de Lei n° 330108, do Vereador Donato - PT) 

Determina a possibilidade de monitora-
mento por comeras em eventos geradores 
de público e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conleridas por lei, faz saber que 
a Cãmara Municipal, em sessão de 3 de novembro de 2010, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei; 
Art. 1° Os eventos temporários realizados no Município de 
São Paulo com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) 
pessoas poderão ser obrigados a possuir monitoramento por 
cãmeras filmadoras. 
Parágrafo único. 0 monitoramento previsto no "caput' deste 
artigo será de responsabilidade do idealizador do evento e 
abrangerá também a chegada e a saída do público ao evento. 
Art. 2° A expedição do Alvará de Autorização para a realização 
de eventos temporários com previsão de público superior a 
10.000 (dez mil) pessoas ficará condicionada à apresentação, 
pelo interessado, de projeto de monitoramento do evento 
através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Muni-
cipalidade, que deverá fundamentar, em documento específico, 
a conveniência da exìgéncia do monitoramento. 
Art. 3° As imagens registradas através do monitoramento 
previsto nesta lei serão armazenadas pelo interessado durante 
o período de 60 (sessenta) dias após a realização do evento, fi-
cando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que poderá 
solicitá-las se assim lhe convier, 
Art. 0 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 30 (trinta) dias após sua publicação. 
Art. 5 1  As despesas decorrentes da implantação desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário, 
Art. 61  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de no-
vembro de 2010, 457 1  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de no-
vembro de 2010. 
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SGP 33 

Sra. Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

Em, 16.11.2010. 

JOSÉ CRISTE 0SO ZA SANTOS 
Supen isor de Finalização do Proe. Legislativo 
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